

P R E Â M B U L O 

O presente Regimento Escolar, fundamentado nos termos da Legislação vigente e Normas Complementares do Sistema de Ensino, regerá a organização administrativa, didática, pedagógica e disciplinar da Escola Estadual “Dr. Marcelino Nogueira” – Ensino Fundamental.


O referido Estabelecimento de Ensino é mantido pelo Poder Público Estadual (Governo do Estado do Paraná, com sede na cidade de Curitiba) e administrado pela Secretaria de Estado da Educação (SEED). Localiza-se à Alameda Washington Luiz, 721 – Bairro Socomim, Município de Telêmaco Borba, Paraná – CEP: 84266-450. 


A Escola Estadual “Dr. Marcelino Nogueira” - Ensino Fundamental, foi criada durante o Governo Estadual do Sr. General Ney Amintas de Barros Braga e autorizada a funcionar, conforme Decreto nº 14.442/64 de 16/03/64, recebendo o nome de Grupo Escolar “Dr. Marcelino Nogueira” e Grupo Escolar “Dr. Marcelino Nogueira” - Noturno.


A partir do ano de 1992, em função da necessidade da Clientela escolar já assistida com o Ensino de 1ª/ 4ª Séries, dar continuidade à sua escolaridade completa de 1º Grau, no próprio Estabelecimento, assim como pela localização da Escola, possibilitar o atendimento abrangente e opcional à clientela proveniente das comunidades vizinhas, foi autorizado a implantação gradativa de 5ª / 8ª Séries do Ensino de 1º Grau Regular, conforme Resolução nº 185/92 de 21/01/92, a funcionar no período diurno. Através da Resolução nº .360/94 de 14/01/94, ficou prorrogado o prazo de autorização de funcionamento do Curso Completo de 1º Grau deste Estabelecimento, e pela Resolução nº 1.138/96 de 20/03/96 oficializou-se o Reconhecimento do mesmo.


A Escola Estadual “Dr. Marcelino Nogueira” recebeu essa denominação em homenagem ao ilustre paranaense Dr. Marcelino José Nogueira Júnior, advogado, exímio orador, escritor e autor de 33 livros jurídicos. Iniciou sua carreira profissional no Estado do Paraná, aos 24 anos de idade, e pelo seu grande conhecimento jurídico, deixou enriquecido o acervo moral de sua terra, acrescendo luzes ao sólio da justiça, sendo admirado por seus colegas do Supremo Tribunal e considerado padrão entre os profissionais do Sul do Brasil.


Este Estabelecimento de Ensino, tem por finalidade, atendendo aos dispositivos emanados das Constituições Federal e Estadual, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9394/96 de 20/12/96), da Legislação e Normas especificamente aplicáveis, ofertar à sua clientela, serviços educacionais com base nos seguintes princípios:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -
igualdade de condições para o acesso e permanência na Escola, vedada qualquer forma de discriminação e segregação;

liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas e religiosas;

respeito à liberdade e apreço à tolerância;

gratuidade do ensino, com isenção de taxas e contribuições de qualquer natureza;

gestão democrática e colegiada da Escola;

valorização dos profissionais da educação;

garantia de padrão de qualidade;

valorização da experiência extra-escolar;

vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais;

garantia de uma educação básica unitária.


De acordo com os princípios filosóficos e psico-pedagógicos, observadas as Leis de Ensino vigentes, a Escola Estadual “Dr. Marcelino Nogueira”  construirá seu processo educacional, tendo por objetivo em seu Ensino Fundamental Regular, a formação básica dos educandos, indispensável para o exercício da cidadania, mediante:

I -

II -

III -

IV -


o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de valores e atitudes;

o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

T  Í  T  U  L  O
I

DA ORGANIZAÇÃO ESCOLAR


Art. 1º - A Comunidade Escolar é o conjunto constituído pelos profissionais da educação, alunos, pais ou responsáveis e funcionários que protagonizam a ação educativa da Escola.

C  A  P  Í  T  U  L  O  
         I

DA     GESTÃO     ESCOLAR


Art. 2º - A Gestão Escolar é o processo que rege o funcionamento da Escola, compreendendo tomada de decisão conjunta no planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das questões administrativas e pedagógicas, envolvendo a participação de toda a Comunidade Escolar.


Art. 3º - A Gestão Escolar, como decorrência do princípio constitucional da democracia e colegialidade, terá como órgão máximo de direção o Conselho Escolar.


Art. 4º - A estrutura organizacional deste Estabelecimento de Ensino, tem a seguinte composição:

I -

II -

III -

IV -

V -
CONSELHO ESCOLAR

EQUIPE DE DIREÇÃO

a) Direção

EQUIPE PEDAGÓGICA

a) Supervisão de Ensino e Orientação Educacional

b) Corpo Docente

c) Conselho de Classe

d) do Responsável pela biblioteca

EQUIPE ADMINISTRATIVA

a) Secretária

b) Serviços Gerais

ÓRGÃOS COMPLEMENTARES

Associação de Pais e Mestres 

S  E  Ç  Ã  O          I

DO     CONSELHO     ESCOLAR


Art. 5º - O Conselho Escolar é um órgão colegiado de natureza consultiva, deliberativa e fiscal, com o objetivo de estabelecer, para o âmbito da Escola, critérios relativos à sua ação, organização, funcionamento e relacionamento com a comunidade, nos limites da Legislação em vigor e compatíveis com as Diretrizes e Políticas Educacional traçadas pela Secretaria de Estado da Educação.


Art. 6º - O Conselho Escolar tem por finalidade promover a articulação entre os vários segmentos organizados da sociedade e os setores da Escola, a fim de garantir a eficiência e a qualidade do seu funcionamento.


Art. 7º - O Conselho Escolar será constituído pelas seguintes categorias:

a)

b)

c)

d)

e)

f)


diretor;

representantes da Supervisão de Ensino ou da Orientação Educacional;

representantes da Equipe Administrativa;

representantes dos Professores atuantes em sala de aula, por modalidade de ensino;

representantes dos alunos, por modalidade de ensino;

representantes dos pais ou responsáveis por alunos regularmente matriculados.


§ 1º - Poderão participar do órgão colegiado de Direção, representantes dos segmentos sociais organizados comprometidos com a Escola Pública assegurando-se que sua representação não ultrapasse 1/5 (um quinto) do colegiado.


§ 2º - O número de representantes da Escola (Alíneas b, c, d, e) deverá ser igual ao número dos demais representantes (Pais e segmentos organizados da sociedade), obedecendo ao critério de paridade.


§ 3º - Caso haja um maior número de membros entre as categorias de pais e representantes dos segmentos da sociedade, a paridade se confirmará com igual número de Professores.


§ 4º - Caso haja maior número de membros entre as categorias contidas nas Alíneas b, c, d e e, a paridade se confirmará com igual número de pais.


§ 5º - No caso do Estabelecimento de Ensino não pode contar com a representação de uma ou mais categorias, o Conselho Escolar prescindirá desta devendo, entretanto, manter a paridade.


Art. 8º - Os membros do Conselho Escolar, bem como seus suplentes serão escolhidos por seus pares, nos termos das categorias contidas no Artigo anterior.


Parágrafo Único - A categoria contida no § 1º do Artigo anterior terá reunião própria com o fim de escolher seus representantes.


Art. 9º - A presidência do Conselho Escolar será exercida pelo Diretor do Estabelecimento de Ensino, na qualidade de membro nato.


Art. 10º - O mandato dos integrantes do Conselho Escolar será de dois anos, não coincidente com o do Diretor, na forma da Lei vigente.


Art. 11 - Os representantes das categorias que foram escolhidas por seus pares, terão seus nomes relacionados e encaminhados pelo Diretor do Estabelecimento de Ensino ao Secretário de Estado da Educação, para designação como Membros do Conselho Escolar, em ato próprio.


Art. 12 - Os Membros do Conselho Escolar não receberão qualquer tipo de remuneração, nem os representantes das categorias contidas nas Alíneas e, f e § 1º do Artigo 13 não acarretará qualquer vínculo empregatício com o Estado.


Art. 13 - No caso de um dos Conselheiros infringir as normas estabelecidas neste Regimento, o Secretário de Estado da Educação, no uso de suas atribuições, após apuração e comprovação das irregularidades poderá destituí-lo.


Art. 14 - São atribuições do Conselho Escolar:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -
analisar e aprovar o Plano Anual do Estabelecimento de Ensino;

acompanhar e avaliar o desempenho deste Estabelecimento de Ensino face às diretrizes, prioridades e metas estabelecidas no Plano Anual;

analisar projetos propostos por todas as categorias que compõem a Comunidade Escolar, no sentido de avaliar sua necessidade de implantação, e aprovar se for o caso;

apreciar e julgar em grau de recurso os casos dos alunos que forem punidos por infringirem as normas no Estabelecimentos de Ensino;

apreciar e emitir parecer quanto às reivindicações e consultas da Comunidade Escolar sobre questões de seu interesse ou que digam respeito ao cumprimento do Regimento Escolar;

apreciar e aprovar o Plano de Aplicação e Prestação de Contas de Recursos Financeiros;

apreciar e emitir parecer sobre desligamento de um ou mais membros do Conselho Escolar, quando do não cumprimento das normas estabelecidas neste Regimentos, encaminhando-o ao órgão competente;

supervisionar, juntamente com o Diretor, a exploração da Cantina Comercial, se houver, conforme a Lei vigente;

aprovar o Calendário Escolar do Estabelecimento de Ensino e enviar ao NRE para homologação;

deliberar sobre outros assuntos encaminhados pela Direção pertinente ao âmbito de ação do Estabelecimento de Ensino.


Art. 15 - O Funcionamento do Conselho Escolar, segue normas estabelecidas em Estatuto próprio.

I -

II -
reuniões ordinárias bimestrais;

reuniões extraordinárias sempre que necessário.


Art. 16 - A convocação das reuniões será feita pelo Diretor ou 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Escolar.

S  E  Ç  Ã  O          II

DA           EQUIPE       DE      DIREÇÃO


Art. 17 - À Equipe de Direção cabe a gestão dos serviços escolares, no sentido de garantir o alcance dos objetivos educacionais do Estabelecimento de  Ensino, definidos no Projeto Pedagógico.


Art. 18 - Compete ao Diretor:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -

XIII -

XIV -

XV -

XVII -

XVIII -

XIX -

XX -

XXI-


submeter o Plano Anual de trabalho à aprovação do Conselho Escolar;

convocar e presidir as reuniões do Conselho Escolar, tendo direito a voto, somente nos casos de empate nas decisões ocorridas em Assembléia;

elaborar os Planos de Aplicação Financeira, a respectiva prestação de contas e submeter à apreciação e aprovação do Conselho Escolar;

elaborar e submeter à aprovação do Conselho Escolar as diretrizes específicas da Administração do Estabelecimento, em consonância com as normas e orientações gerais emanadas da Secretaria de Estado da Educação;

elaborar e encaminhar à Secretaria de Estado da Educação, as propostas de modificações, aprovadas pelo Conselho Escolar;

submeter o Calendário Escolar à aprovação do Conselho Escolar;

instituir grupos de trabalho ou comissões encarregados de estudar e propor alternativas de solução, para atender aos problemas de natureza pedagógica, administrativa e situações emergenciais;

propor à Secretaria de Estado da Educação, após aprovação do Conselho Escolar, alterações na oferta de serviços de ensino prestados pela Escola, extinguindo ou abrindo cursos, ampliando ou reduzindo o número de turnos e turmas e a composição das classes;

propor à Secretaria de Estado da Educação, após aprovação do Conselho Escolar, a implantação de experiências pedagógicas ou de inovações de gestão administrativa;

coordenar a implantação das Diretrizes Pedagógicas emanadas da Secretaria de Estado da Educação;

aplicar normas, procedimentos e medidas administrativas baixadas pela Secretaria de Estado da Educação;

analisar e aprovar o Regulamento da Biblioteca Escolar, e encaminhar ao Conselho Escolar para aprovação;

aprovar os Estatutos, Regulamentos Internos e Manuais de Serviço dos diferentes órgãos do Estabelecimento de Ensino;

administrar o Patrimônio Escolar, em conformidade com as determinações legais pertinentes;

comparecer ou fazer-se representar às reuniões e/ou solenidades, sempre que convocado;

conscientizar o Corpo Docente da importância de registrar com fidedignidade todas as informações, a fim de evitar dúvidas ou alterações nos Registros Escolares com vistas à perfeita escrituração de todo o Estabelecimento de Ensino;

manter o fluxo de informações entre o Estabelecimento e os órgãos da Administração Estadual de Ensino;

supervisionar a exploração da Cantina Comercial, onde estas tiverem autorização de funcionamento, respeitada a Lei vigente;

cumprir e fazer cumprir a Legislação em vigor, comunicando ao Conselho Escolar e aos órgãos da administração reuniões, encontros, grupos de estudo e outros eventos;

exercer as demais atribuições decorrentes deste Regimento e no que concerne à especificidade de sua função.

C  A  P  Í  T  U  L  O  II

DA     ORGANIZAÇÃO     PEDAGÓGICA


Art. 19 - A Organização Pedagógica é o órgão responsável pela coordenação, implantação e implementação, no Estabelecimento de Ensino, das Diretrizes Pedagógicas emanadas da Secretaria de Estado da Educação.


Art. 20 - A Organização Pedagógica, mencionada no Artigo anterior é composta por Supervisor de Ensino, Orientador Educacional e Corpo Docente.

S  E  Ç  Ã  O
I

DA     SUPERVISÃO     DE     ENSINO     E     DA     ORIENTAÇÃO     EDUCACIONAL


Art. 21 - Compete à Supervisão de Ensino e à Orientação Educacional:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -

XIII -

XIV -

XV -

XVI -
subsidiar a Direção com critérios para a definição do Calendário Escolar, organização das classes, do horário semanal e distribuição de aulas;

elaborar com o Corpo Docente, a Proposta Pedagógica do Estabelecimento de Ensino, em consonância com as Diretrizes Pedagógicas da Secretaria de Estado da Educação;

assessorar e avaliar a implementação dos programas de ensino e dos projetos pedagógicos desenvolvidos no Estabelecimento de Ensino;

elaborar o Regulamento da Biblioteca Escolar, juntamente com o seu responsável;

orientar o funcionamento da Biblioteca Escolar, para garantia do seu espaço pedagógico;

acompanhar o processo de ensino, atuando junto aos alunos e pais, no sentido de analisar os resultados da aprendizagem com vistas a sua melhoria;

subsidiar o Diretor e o Conselho Escolar com dados e informações relativas aos serviços de ensino prestados pelo Estabelecimento e rendimento do trabalho escolar;

promover e coordenar reuniões sistemáticas de estudos e trabalho para o aperfeiçoamento constante de todo o pessoal envolvido nos serviços de ensino;

elaborar com o Corpo Docente os planos de recuperação a serem proporcionados aos alunos que obtiverem resultados de aprendizagem abaixo dos desejados;

analisar e emitir parecer sobre adaptação de estudos, em casos de recebimento de transferências, de acordo com a Legislação vigente;

propor à Direção a implementação de projetos de enriquecimento curricular a serem desenvolvidos pelo Estabelecimento e coordená-los, se aprovados;

coordenar o processo de seleção dos livros didáticos, se adotados pelo Estabelecimento, obedecendo às diretrizes a aos critérios estabelecidos pela Secretaria de Estado da Educação;

instituir uma sistemática permanente de avaliação do Plano Anual do Estabelecimento de Ensino, a partir do rendimento escolar, do acompanhamento de egressos, de consultas e levantamentos junto à Comunidade;

participar, sempre que convocado, de cursos, seminários, reuniões, encontros, grupos de estudo e outros eventos;

orientar os Professores no preenchimento dos Registros pertinentes às atividades didático-pedagógicas;

exercer as demais atribuições decorrentes deste Regimento Escolar e no que concerne à especificidade de cada função.

S  E  Ç  Ã  O
II

DO     CORPO     DOCENTE


Art. 27 - Compete ao Corpo Docente:

I -

II -

III -

IV –

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -
elaborar com a Supervisão de Ensino e a Orientação Educacional a Proposta Pedagógica do Estabelecimento de Ensino, em consonância com as Diretrizes Pedagógicas da Secretaria de Estado da Educação;

escolher juntamente com a Supervisão de Ensino e Orientação Educacional livros e materiais didáticos comprometidos com a Política Educacional da Secretaria de Estado da Educação;

desenvolver as atividades de sala de aula, tendo em vista a apreensão do conhecimento pelo aluno;

proceder ao processo de avaliação, tendo em vista a apropriação ativa e crítica do conhecimento filosófico-científico pelo aluno;

promover e participar de reuniões de estudo, encontros, cursos, seminários e outros eventos, tendo em vista o seu constante aperfeiçoamento profissional e cultural;

assegurar que, no âmbito escolar, não ocorra tratamento discriminativo de cor, raça, sexo, religião e classe social;

estabelecer processos de ensino-aprendizagem resguardando sempre o respeito humano ao aluno;

manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho, com seus colegas, com alunos, pais e com os diversos segmentos da Comunidade;

preencher adequadamente, o Registro de Classe, com letra legível, sem erros ou rasuras, e guardá-lo sob sua responsabilidade, pelo período de vigência (bimestre), devendo o mesmo permanecer no Estabelecimento de Ensino à disposição da Direção, Supervisão ou da Secretaria, sempre que solicitado;

participar da elaboração dos planos de recuperação a serem proporcionados aos alunos, que obtiverem resultados de aprendizagem abaixo dos desejados, e executá-los em sala de aula;

proceder a processos coletivos de avaliação do próprio trabalho e da Escola com vistas ao melhor rendimento do processo ensino-aprendizagem;

exercer as demais disposições deste Regimento Escolar e às decorrentes da natureza de sua função.

S  E  Ç  Ã  O 
III

DO     CONSELHO     DE     CLASSE


Art. 23 - O Conselho de Classe é um órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa em assuntos didático-pedagógicos, com atuação restrita a cada classe do Estabelecimento de Ensino, tendo por objetivo avaliar o processo ensino-aprendizagem na relação professor-aluno e os procedimentos adequados a cada caso.


Parágrafo Único - Haverá tantos Conselhos de Classe quantas forem as turmas do Estabelecimento de Ensino.


Art. 24 - O Conselho de Classe tem por finalidade:

a)

b)

c)

d)
estudar e interpretar os dados da aprendizagem na sua relação com o trabalho do Professor, na direção do processo ensino-aprendizagem, estabelecida pela Proposta Pedagógica;

acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos alunos bem como diagnosticar seus resultados e atribuir-lhes valor;

analisar os resultados da aprendizagem na relação com o desempenho da turma, com a organização dos conteúdos e o encaminhamento metodológico;

utilizar procedimentos que assegurem a comparação com parâmetros indicados pelos conteúdos necessários de ensino, evitando a comparação dos alunos entre si.


Art. 25 - O Conselho de Classe é constituído pelo Diretor, pelo Supervisor de Ensino, pelo Orientador Educacional, e por todos os Professores que atuam numa mesma classe, além do Secretário como representante dos alunos.


Art. 26 - A presidência do Conselho de Classe está a cargo do Diretor que, em sua falta ou impedimento, será substituído pelo Supervisor de Ensino ou Orientador Educacional.


Art. 27 - O Conselho de Classe reunir-se-á ordinariamente em cada bimestre, em datas previstas no Calendário Escolar, e extraordinariamente sempre que um fato relevante assim o exigir.


Parágrafo Único - A convocação para as reuniões será feita pelo Supervisor de Ensino, com anuência do Diretor, através de edital, com antecedência de 48 horas, sendo obrigatório o comparecimento de todos os membros convocados ficando os faltosos passíveis de desconto nos vencimentos.


Art. 28 - São atribuições do Conselho de Classe:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -
emitir parecer sobre assuntos referentes ao processo ensino-aprendizagem, respondendo a consultas feitas pelo Diretor e pela Equipe Pedagógica;

analisar as informações sobre os conteúdos curriculares, encaminhamento metodológico e processo de avaliação que afetem o rendimento escolar;

propor medidas que viabilizem um melhor aproveitamento escolar tendo em vista o respeito à cultura do educando, integração e relacionamento com os alunos na classe;

estabelecer planos viáveis de recuperação dos alunos, em consonância com a Proposta Pedagógica do Estabelecimento de Ensino;

colaborar com a Equipe Pedagógica na elaboração e execução dos planos de adaptação de alunos transferidos, quando se fizer necessário;

decidir sobre a aprovação ou reprovação do aluno que, após a apuração dos resultados finais, não atinja o mínimo solicitado pelo Estabelecimento, levando-se em consideração o desenvolvimento do aluno, até então.


Art. 29 - Das reuniões do Conselho de Classe será lavrada Ata por secretário ad hoc, em livro próprio, para registro, divulgação ou comunicação aos interessados.

S  E  Ç  Ã  O
IV

DO      RESPONSÁVEL      PELA     BIBLIOTECA


Art. 30 - A Biblioteca constitui-se em espaço pedagógico, cujo acervo estará à disposição de toda Comunidade Escolar, durante o horário de funcionamento da Escola.


Parágrafo Único - O acervo bibliográfico será constituído com recursos oriundos da Secretaria de Estado da Educação, do próprio Estabelecimento de Ensino e/ou por doação de terceiros.


Art. 31 - A Biblioteca estará a cargo de profissional qualificado de acordo com a legislação em vigor e/ou de um funcionário disponível, indicado pela Direção do Estabelecimento, que supra condições para exercer a função.


Art. 32 - A Biblioteca deverá ter regulamento próprio, onde estarão explicitados sua organização, funcionamento e atribuições do responsável.


Parágrafo Único - O regulamento da Biblioteca será elaborado pelo seu responsável, sob orientação da Equipe Pedagógica, com aprovação da Direção e do Conselho Escolar.


Art. 33 – São atribuições do responsável pela biblioteca:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -
assessorar a direção em sua área de atuação; 

selecionar e propor aquisição de materiais;

responsabilizar-se pelo preparo físico e técnico do material;

zelar pela preservação do acervo da biblioteca e providenciar os reparos que neles se fizerem necessários;

atender alunos, professores e funcionários, acompanhando a consulta local e gerenciando os empréstimos domiciliares e sua devolução;

cooperar na escolha de títulos para leitura dos alunos.

C  A  P  Í  T  U  L  O             III

DA     ORGANIZAÇÃO     ADMINISTRATIVA


Art. 34 - A Organização Administrativa é o setor que serve de suporte ao funcionamento de todos os setores do Estabelecimento de Ensino, proporcionando condições para que os mesmos cumpram suas reais funções.


Parágrafo Único - A Equipe Administrativa mencionada no caput deste Artigo é composta por Secretaria e Serviços Gerais.

S  E  Ç  Ã  O
I

DA     SECRETARIA


Art. 35 - A Secretaria é o setor que tem a seu encargo todo o serviço de escrituração escolar e correspondência do Estabelecimento de Ensino.


Art. 36 - Os serviços da Secretaria são coordenados e supervisionados pela Direção, ficando a ela subordinados.


Art. 37 - O cargo de Secretário é exercido por um profissional devidamente qualificado para o exercício dessa função, indicado pelo Diretor do Estabelecimento, de acordo com as normas da Secretaria de Estado da Educação em ato específico.


Parágrafo Único - O Secretário terá tantos auxiliares, quantos permitidos, em ato próprio, pela Secretaria de Estado da Educação.


Art. 38 - Compete ao Secretário:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -

XIII -


cumprir e fazer cumprir as determinações dos seus superiores hierárquicos;

distribuir as tarefas decorrentes dos encargos da Secretaria aos seus Auxiliares;

redigir a correspondência que lhe for confiada;

organizar e manter em dia a coletânea de leis, regulamentos, diretrizes, ordens de serviço, circulares, resoluções e demais documentos;

rever todo o expediente a ser submetido a despacho do Diretor;

elaborar relatórios e processos a serem encaminhados a autoridades competentes;

apresentar ao Diretor, em tempo hábil, todos os documentos que devem ser assinados;

organizar e manter em dia o protocolo, o arquivo escolar e o registro de assentamentos dos alunos, de forma a permitir, em qualquer época, a verificação:

a) da identidade e da regularidade da vida escolar do aluno;

b) da autenticidade dos documentos escolares.

coordenar e supervisionar as atividades administrativas referentes à matrícula, transferência, adaptação e conclusão de curso;

zelar pelo uso adequado e conservação dos bens materiais distribuídos à Secretaria;

comunicar à Direção toda irregularidade que venha a ocorrer na Secretaria;

conferir no Registro de Classe, se as informações e alunos relacionados, estão de acordo com as matrículas e turmas constituídas pelo Estabelecimento de Ensino, procedendo as devidas alterações.

exercer as demais disposições deste Regimento Escolar e as referentes à natureza de sua função.


Art. 39 - Aos Auxiliares Administrativos compete, cumprir as determinações dos seus superiores hierárquicos e executar os trabalhos que lhes forem atribuídos pela Secretaria, atendendo as solicitações, recomendações e observações feitas com vistas ao aprimoramento do serviço.


Art. 40 - A escala de trabalho dos funcionários será estabelecida de forma que o expediente da Secretária conte sempre com a presença de um responsável, independentemente da duração do ano letivo, em todos os turnos de funcionamento do Estabelecimento de Ensino.

S  E  Ç  Ã  O
II

DOS    SERVIÇOS    GERAIS


Art. 41 - Os Serviços Gerais tem a seu encargo o serviço de manutenção, preservação, segurança e merenda escolar do Estabelecimento de Ensino, sendo coordenado e supervisionado pela Direção, ficando a ela subordinado.


Parágrafo Único - Compõem os Serviços Gerais, mencionados no caput deste Artigo, Servente, Merendeira, Vigia, Inspetor de Alunos, previstos em ato específico, da Secretaria de Estado da Educação.


Art. 42 - Compete ao Servente:

I -

II -
efetuar a limpeza e manter em ordem as instalações escolares providenciando o material e produtos necessários;

efetuar tarefas correlatas à sua função.


Art. 43 - Compete à Merendeira:

I -

II -

III -

IV -
preparar e servir a merenda escolar, controlando-a quantitativamente e qualitativamente;

informar ao Diretor do Estabelecimento de Ensino da necessidade de reposição do estoque;

conservar o local de preparação de merenda em boas condições de  trabalho, procedendo a limpeza e arrumação;

efetuar tarefas correlatas à sua função.


Art. 44 - Compete ao Vigia:

I -

II -

III -

IV -

V -
efetuar rondas periódicas de inspeção, com vistas a zelar pela segurança do Estabelecimento de Ensino;

impedir a entrada, no prédio ou áreas adjacentes, de pessoas estranhas e sem autorização fora do horário de trabalho, como medida de segurança;

comunicar à chefia imediata qualquer irregularidade ocorrida durante seu plantão, para que sejam tomadas as devidas providências;

zelar pelo prédio e suas instalações, procedendo aos reparos que se fizerem necessários e levando ao conhecimento de seu superior qualquer fato que dependa de serviços especializados para reparo e manutenção;

efetuar tarefas correlatas à sua função.


Art. 45 - Compete ao Inspetor de Alunos:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -
zelar pela segurança e disciplina individual e coletiva, orientando os alunos sobre as normas disciplinares para manter a ordem e evitar acidente, no Estabelecimento de Ensino;

percorrer as diversas dependências do Estabelecimento, observando os alunos para detectar irregularidades, necessidades de orientação e auxílio;

encaminhar ao setor competente do Estabelecimento de Ensino os alunos que apresentem problemas, para receberem a devida orientação ou atendimento;

auxiliar a Direção do Estabelecimento de Ensino no controle de horários, acionando o sinal, para determinar o início e o término das aulas.

observar a entrada e a saída dos alunos, permanecendo nas imediações dos portões, para prevenir acidentes e irregularidades;

efetuar tarefas correlatas à sua função.

C  A  P  Í  T  U  L  O
         IV

DOS     ÓRGÃOS     COMPLEMENTARES

SEÇÃO     ÚNICA

DA     ASSOCIAÇÃO     DE    PAIS    E     MESTRES


Art. 46 - A Associação de Pais e Mestres (APM) é um órgão complementar e cooperador do Estabelecimento de Ensino, que se destina a promover a interação da Escola-Família-Comunidade, a integração dos Pais e Mestres para seu próprio aperfeiçoamento, e mais eficientemente, o desenvolvimento do educando.


Art. 47 - Caberá à APM, fomentar atividades curriculares no Estabelecimento de Ensino, autorizados a se utilizarem dos seus recursos financeiros para dinamizá-los ou criá-los.


Art. 48 - Composta por Diretoria própria, a APM vincula-se à Direção do Estabelecimento de Ensino, a quem cabe homologar os atos ordinários da Entidade.


Art. 49 - A organização e funcionamento da APM estão definidas em Estatutos próprios, elaborados pela primeira Diretoria eleita, aprovados em Assembléia Geral, e homologados pelo Diretor do Estabelecimento de Ensino.


Parágrafo Único - De conformidade com a legislação em vigor, o Estatuto da Associação de Pais e Mestres da Escola Estadual “Dr. Marcelino Nogueira”- Ensino Fundamental (APM - EEMN - TB), está registrado no Cartório de Registro Civil, sob o nº 179, às Folhas 140 do livro A - Pessoas Jurídicas, em 16/10/84.


Art. 50 - É vedada a interferência direta da Associação de Pais e Mestres na Administração do Estabelecimento de Ensino.

C  A  P  Í  T  U  L  O
          V

DA     ORGANIZAÇÃO     DIDÁTICA

S  E  Ç  Ã  O  
I

DA  ORGANIZAÇÃO   DOS   CURSOS,   SUA    ESTRUTURA   E     FUNCIONAMENTO


Art. 51 - O Estabelecimento mantém, atualmente, o Ensino Fundamental Regular (1ª/4ª Séries – CBA – 5ª/8ª Séries – Educação Especial na área de DM e Sala de Recursos), de freqüência mista, em dois períodos diurnos de funcionamento, com autorização do órgão competente da Secretaria de Estado da Educação.


Art. 52 – A carga horária mínima do ano letivo para o Ensino Fundamental, curso ministrado pelo Estabelecimento, conforme o mencionado no Artigo anterior, será de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar.


Art. 53 – A jornada escolar no Ensino Fundamental deste Estabelecimento, terá o mínimo de 04 (quatro) horas de trabalho efetivo em sala de aula.


Art. 54 - As classes e turnos de funcionamento são organizados em conformidade com as conveniências didático-pedagógicas e de ordem administrativa.


Art. 55 - O Estabelecimento de Ensino adota o regime de seriação anual para o Ensino Fundamental de 5ª a 8ª séries de modo a garantir, no desenvolvimento de suas Atividades Escolares, o cumprimento dos dispositivos legais que dispõem sobre o mínimo de dias letivos e carga horária, constantes do nível de Ensino ofertado.

S  E  Ç  Ã  O
II

DOS     PRINCÍPIOS     E     FINS


Art. 56 – O Ensino Fundamental terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:

I -

II -

III -

IV -


desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e cálculo;

compreensão do ambiente natural e social do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.


Art. 57 – A Educação Especial tem como finalidade básica proporcionar aos alunos portadores de excepcionalidade condições que favoreçam o desenvolvimento de suas potencialidades, visando sua auto-realização, aprendizagem, integração social e independência.


Parágrafo Único – Consideram-se pessoas portadoras de excepcionalidade os indivíduos que apresentam deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência física não-sensorial, distúrbios emocionais severos, distúrbios de aprendizagem, múltipla deficiência e superdotação.

S  E  Ç  Ã  O
III

DA     AVALIAÇÃO     DA     APRENDIZAGEM


Art. 58 - A avaliação deve ser entendida como um dos aspectos de ensino pelo qual o professor estuda e interpreta os dados da aprendizagem e de seu próprio trabalho com as finalidades de acompanhar e aperfeiçoar o processo de aprendizagem dos alunos, bem como diagnosticar seus resultados e atribuir-lhes valor.


§ 1º -A avaliação deve proporcionar dados que permitam ao Estabelecimento de Ensino promover a reformulação do Currículo com a adequação dos conteúdos e métodos de  ensino.


§ 2º - A avaliação deve possibilitar novas alternativas para o planejamento do Estabelecimento e do Sistema de Ensino como um todo.


§ 3º - A avaliação cumprirá pelo menos 3 (três) funções: pedagógica-didática, de diagnóstico e de controle.


Art. 59 - A avaliação do aproveitamento escolar deverá incidir sobre o desempenho do aluno em diferentes experiências de aprendizagem que utilizará técnicas e instrumentos diversificados


§ 1º - Aplica-se este critério, disposto no presente Artigo, a todos os componentes curriculares, independente do respectivo tratamento metodológico.


§ 2º - A avaliação deve facilitar a auto-avaliação  com vistas a permitir ao aluno o exame e sua internalização.


Art. 60 - É vedada a avaliação em que os alunos são submetidos a uma só oportunidade de aferição.


Art. 61 - A avaliação deve utilizar procedimentos que assegurem a comparação dos parâmetros indicados pelos conteúdos necessários de ensino, evitando-se a comparação dos alunos entre si.


Parágrafo Único - A realidade individual do aluno e o domínio dos conteúdos determinarão os procedimentos a serem adotados.


Art. 62 – A sistemática da Avaliação do desempenho do aluno e de seu Rendimento Escolar, será contínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, de acordo com o currículo e objetivo propostos pelo Estabelecimento de Ensino, e os resultados expressos em notas de 0,0  à 10,0 (zero à dez vírgula zero).


§ 1º - A avaliação deverá obedecer à ordenação e à seqüência do ensino e da aprendizagem, bem como à orientação do Currículo.


§ 2º - Deverão ser considerados os resultados obtidos durante o período letivo, num processo contínuo cujo resultado final venha a incorporá-los, expressando a totalidade do aproveitamento escolar tomado na sua melhor forma.


Art. 63 – Caberá ao Conselho de Classe, o acompanhamento do processo de avaliação da Série a que pertence.


§ 1º - O Conselho de Classe será composto pela Supervisão de Ensino, Orientação Educacional e pela Direção do Estabelecimento de Ensino, além dos Professores da Série e da turma do período escolar.


§ 2º - O Conselho de Classe terá, entre outras atribuições, debater e analisar durante o processo de avaliação todos os dados intervenientes na aprendizagem.


§ 3º As decisões de avaliação tomadas pelo Conselho de Classe deverão assegurar a manutenção dos critérios do Parágrafo Único do Artigo 61.


Art. 64 – O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais da Escola, sendo oferecido sem ônus para os cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis, em caráter interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo planejamento, e com a anuência do Conselho Escolar deste Estabelecimento de Ensino, não sendo avaliado através de notas.


Art. 65 – A nota do bimestre será resultante da somatória dos valores atribuídos em cada instrumento de avaliação, sendo valores cumulativos em várias aferições, na seqüência e ordenação de conteúdos.


Art. 66 - Os resultados bimestrais, anuais e finais serão transcritos pela Secretaria nos documentos escolares e comunicados aos alunos e/ou responsáveis através de instrumentos próprios.


Art. 67 - A revisão dos resultados das avaliações poderá ser requerida no prazo de 72 (setenta e duas) horas, de dias úteis, a partir da comunicação.


Art. 68 - A avaliação da aprendizagem dos alunos do CBA será descritiva, diagnóstica, contínua e cumulativa, devendo o seu registro indicar a correspondência entre a série e que o aluno se encontra com a série do Ensino Regular Fundamental, tomando-se como parâmetro a Proposta Pedagógica do Estabelecimento.


Parágrafo Único – A avaliação cumulativa caracteriza-se pela tomada da melhor forma de aproveitamento da aprendizagem, sintetizada ao final dos quatro anos de escolarização por um Parecer Conclusivo e Descritivo, com julgamento adequado para a decisão sobre a continuidade de estudos de cada aluno individualmente.


Art. 69 - A avaliação mencionada no Artigo anterior será baseada na observação sistemática do desempenho do aluno e servirá para diagnosticar seu progresso escolar, levando em consideração as habilidades e atitudes que desenvolve.


Art. 70 - Ao final de cada semestre letivo, haverá um registro de avaliação em documento próprio, para comunicação aos pais ou responsáveis pelo aluno, indicando a situação escolar e as providências cabíveis.


Art. 71 – A avaliação do ensino de Educação Física e de Educação Artística, deverá adotar procedimentos próprios, visando ao desenvolvimento formativo e cultural do aluno.


Parágrafo Único – A aprendizagem de que trata este artigo deverá levar em consideração a capacidade individual, o desempenho do aluno e sua participação nas atividades realizadas.


Art. 72 – As atividades de Educação Especial serão registradas em documento próprio, elaborado pela Instituição, sob orientação da SEED, indicando as condições Biopsicossociais do educando.

S  E  Ç  Ã  O
IV

DA     RECUPERAÇÃO     DE     ESTUDOS


Art. 73 – O Estabelecimento de Ensino proporcionará Recuperação de Estudos aos alunos de baixo rendimento escolar, de forma Paralela, ao longo da série ou período letivo.


Art. 74 - A recuperação deve ser entendida como um dos aspectos da aprendizagem no seu desenvolvimento contínuo, no qual o aluno com aproveitamento insuficiente, poderá dispor de condições próprias que lhe possibilitem a apreensão dos conteúdos básicos.


Art. 75 - Durante o período letivo, a Recuperação será simultânea entre o ensinar e o aprender, evitando assim que o aluno apresente defasagem de conteúdos.


Art. 76 - Durante a Recuperação de Estudos, deverão ser desenvolvidos trabalhos diversificados, a critério do professor, atendendo à especificidade de cada disciplina.


Art. 77 – A Recuperação de Estudos será planejada, constituindo-se num conjunto integrado ao processo de ensino, além de se adequar às dificuldades dos alunos.


Art. 78 – Na Recuperação de Estudos, o professor considerará a aprendizagem do aluno no decorrer do processo, e para aferição do Bimestre, entre a nota da Avaliação e da Recuperação, prevalecerá sempre a maior.


Art. 79 – Os resultados obtidos na recuperação de Estudos, serão registrados pelo professor, em documentos próprios, anexados ao Livro Registro de Classe.

Art. 80 – Aos alunos do Ciclo do Ensino Fundamental com baixo rendimento escolar, será ofertado a Recuperação de Estudos, de forma paralela, em contra-turno, com duas horas diárias.

S  E  Ç  Ã  O           V

DA      PROMOÇÃO


Art. 81- Após a apuração dos resultados finais de aproveitamento e freqüência, serão definidas as situações de aprovação ou reprovação dos alunos.

I -
Será considerado aprovado, o aluno que apresentar:



a) freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) do total da 

carga horária do período letivo e média anual igual ou superior a 5,0 (cinco vírgula zero), resultante da média aritmética dos bimestres, nas respectivas disciplinas, como segue:

RF = 1º B +2º B + 3º B + 4º B = 5,0

4

RF = Resultado Final

I -
Será considerado reprovado, o aluno que apresentar: 


a) freqüência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) sobre o total da carga horária do período letivo, com qualquer média anual.


Art. 82 – O aluno que apresentar freqüência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) e média anual inferior a 5,0 (cinco vírgula zero), mesmo após os Estudos de Recuperação Paralela, ao longo da série ou período letivo, será submetido à análise do Conselho de Classe que definirá pela sua aprovação ou não.


Art. 83 – Encerrado o processo de avaliação, o Estabelecimento de Ensino, registrará no Histórico Escolar, do aluno, sua condição de aprovado ou reprovado.

S  E  Ç  Ã  O 
 VI

DA      MATRÍCULA     E     TRANSFERÊNCIA


Art. 84 - Matrícula é o ato formal que vincula o educando a um Estabelecimento de Ensino autorizado, conferindo-lhe a condição de aluno.


Art. 85 – O período de matrícula será estabelecido no Calendário Escolar do Estabelecimento de Ensino.

§ 1º – Poderão ocorrer matrículas neste Estabelecimento enquanto houver vagas e possibilidades de o aluno cumprir 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária de 800 (oitocentas) horas anuais.

§ 2º – Fica assegurada ao aluno não vinculado a Estabelecimento de Ensino, a possibilidade de ingressar na escola a qualquer tempo, desde que se submeta a processo de Classificação, previsto no Regimento Escolar, sendo que o controle de freqüência se fará a partir da data efetiva da matrícula.

Art. 86 – Os alunos portadores de necessidades especiais serão preferencialmente matriculados na rede regular de Ensino, respeitando o seu direito a atendimento adequado, também em instituição especializada.


Art. 87 – Para matrícula inicial na 1ª série do Ensino Fundamental , o candidato deverá ter 07 (sete) anos de idade ou, facultativamente, ou a completar até 31 de dezembro do mesmo ano.


Art. 88 – Matrícula por transferência é aquela pela qual o aluno, ao se desvincular de um Estabelecimento de Ensino, vincula-se a outro congênere, para prosseguimento dos estudos em curso.


§ 1º - A transferência feita para Estabelecimento de Ensino não autorizado, estará automaticamente invalidade, permanecendo o vínculo do aluno com o Estabelecimento de origem. 


§ 2º - Os registros referentes ao aproveitamento e à assiduidade do aluno até a época da transferência, são atribuições exclusivas do Estabelecimento de origem, devendo os mesmos ser transpostos para a documentação escolar do aluno no Estabelecimento de destino, sem modificações.


§ 3º - Em caso de dúvida quanto à interpretação dos documentos referentes à transferência, o Estabelecimento de destino deligenciará junto ao de origem, no sentido de obter os elementos indispensáveis ao seu julgamento, sem o que a matrícula não poderá efetivar-se.


Art. 89- Respeitadas as disposições legais, nenhum Estabelecimento de Ensino, poderá recusar-se a conceder transferência a qualquer de seus alunos para outro Estabelecimento.


Art. 90 - A transferência é concedida mediante requerimento do aluno se for maior, ou de um responsável, se menor.


Art. 91 - O Estabelecimento de origem tem o prazo improrrogável de trinta ( 30 ) dias, a partir da data do recebimento do requerimento, para expedir a documentação de transferência.


Parágrafo Único - Excepcionalmente, quando o Estabelecimento não puder ofertar de imediato, ao interessado, os documentos formais e definitivos para a transferência, deverá fornecer-lhe uma declaração provisória, da qual constem os seguintes dados:

a)

b)

c)

d)
identificação do Estabelecimento;

identificação do aluno;

série em curso ou concluída com aprovação, com a cópia da matriz curricular.

compromisso de expedição da documentação completa no prazo mencionado neste Artigo, condicionando-a, se for o caso, ao cumprimento de obrigações do aluno para com o Estabelecimento de Ensino.


Art. 92 - O aluno, ao se transferir, deverá receber do Estabelecimento de origem o Histórico Escolar, que será obrigatoriamente arquivado na Escola em que for matriculado.


Parágrafo Único - Deverão constar no Histórico Escolar, entre outros, os seguintes dados:

I-

II-

III-
identificação do Estabelecimento de Ensino;

identificação completa do aluno;

Histórico da vida escolar do aluno que:

a)

b)

c)
todas as séries cursadas no Estabelecimento ou em outras freqüentadas anteriormente;

o aproveitamento relativo ao ano ou período letivo em cada componente curricular;

declaração explícita de aprovação ou reprovação;

IV-

V-

VI-
Síntese do Sistema de Avaliação  do rendimento escolar;

registro das ocorrências especiais relativas à vida escolar do aluno;

assinatura do Diretor e do Secretário do Estabelecimento, e também  os nomes por extenso, à máquina, por carimbo ou em letra de forma, bem como o número dos respectivos registros, autorizações ou atos designatórios.


Art. 93 – No caso de recolhimento de arquivos escolares pelo órgão local ou regional de Ensino, a este caberá expedir a documentação de transferência, até que haja o credenciamento de um Estabelecimento de Ensino para tal. 


Art. 94 – A matrícula com progressão parcial, é aquela por meio da qual ao aluno, reprovado em até 03 disciplinas ou áreas de conhecimento da série ou ciclo, é permitido cursar o período subseqüente, concomitantemente às disciplinas ou áreas nas quais reprovou.


Parágrafo Único – O regime de progressão parcial exige para aprovação, a freqüência prevista em Lei e o aproveitamento determinado neste Regimento Escolar.


Art. 95 – Este Estabelecimento de Ensino adotará o regime de progressão parcial, podendo quando houver incompatibilidade de horário de estudos para a disciplina em dependência, plano esse devidamente registrado em relatório que deverá integrar a pasta individual do aluno.


Parágrafo Único – É vedada a matrícula inicial no Ensino Médio ao aluno com dependência do Ensino Fundamental.


Art. 96 – A expedição de certificado ou diploma de conclusão de curso só poderá ocorrer após atendida plenamente a matriz curricular e sua respectiva carga horária.

Parágrafo Único – Concluído o curso e restando disciplina em dependência, a expedição do certificado ou diploma só poderá ser feita após a eliminação da disciplina em dependência.

S  E  Ç  Ã  O   
VII

DO     APROVEITAMENTO     DE     ESTUDOS


Art. 97 – Havendo aproveitamento de estudos, o Estabelecimento de destino transcreverá no Histórico Escolar a carga horária efetivamente cumprida pelo aluno, nas séries, fases, ciclos ou períodos concluídos com aproveitamento na Escola de origem, para fins de cálculo da carga horária total do curso.

SEÇÃO
VIII

DA     CLASSIFICAÇÃO     E     DA     RECLASSIFICAÇÃO


Art. 98 – Classificação é o procedimento que o Estabelecimento adota, segundo critérios próprios para posicionar o aluno em série ou ciclo compatível com a idade, experiência e desempenho, adquiridos por meios formais ou informais.


Art. 99 – A classificação pode ser realizada :

a)

b)

c)
por promoção, para alunos que cursaram com aproveitamento, a série, etapa, ciclo, período ou fase anterior na própria Escola;

por transferência, para candidatos procedentes de outras Escolas do país ou do exterior, considerando a classificação na Escola de origem;

independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela Escola que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série, ciclo, período, fase ou etapa adequada.


Parágrafo Único – Fica vedada a classificação para o ingresso na 1ª série do Ensino Fundamental.

Art. 100 – A classificação tem caráter pedagógico centrado na aprendizagem, e exige as seguintes medidas administrativas para resguardar os direitos dos alunos, das escolas e dos profissionais:

a)

b)

c)

d)

e)
proceder avaliação diagnóstica documentada pelo Professor ou Equipe Pedagógica;

comunicar ao aluno ou responsável a respeito do processo a ser iniciado para obter deste o respectivo consentimento;

organizar comissão formada por Docentes, Técnicos e Direção da escola para efetivar o processo;

arquivar atas, provas, trabalhos ou outros instrumentos utilizados;

registrar os resultados no Histórico Escolar do aluno.


Art. 101 – Reclassificação é o processo pelo qual a Escola avalia o grau de desenvolvimento e experiência do aluno matriculado, levando em conta as normas curriculares gerais, a fim de encaminha-lo ao período de estudos compatível com sua experiência e desempenho, independentemente do que registre o seu Histórico Escolar.


Parágrafo Único – O período de reclassificação neste estabelecimento de Ensino ocorrerá até o final do primeiro bimestre do ano letivo.


Art. 102 – Fica vedada a classificação ou reclassificação para etapa inferior à anteriormente cursada.


Art. 103 – O aluno de país estrangeiro que não apresentar documentação escolar e condições imediatas para classificação, deverá ser matriculado na série compatível com sua idade, em qualquer época do ano, ficando a Escola obrigada a elaborar plano próprio para o desenvolvimento do conhecimento e habilidades necessárias para o prosseguimento de seus estudos.

S  E  Ç  Ã  O        IX 

DAS    ADAPTAÇÕES


Art. 104 - Entende-se por adaptações o conjunto de atividade didático-pedagógicas desenvolvidas, sem prejuízo das atividades normais da série em que o aluno se matricular, e que têm por finalidade atingir os ajustamentos para que aluno possa seguir, com proveito, o novo Currículo, no caso de transferência.


§ 1º - A adaptação far-se-á pela Base Nacional Comum.


§ 2º - A adaptação de estudos poderá ser realizada durante os períodos letivos ou entre eles, a critério da Escola.


Art. 105 - Para a efetivação do processo de adaptação são necessários os seguintes  procedimentos:

I -

II -

III -

IV -
comparação de conteúdos curriculares, de cargas horárias, e quando a meio de ano, de conteúdos curriculares;

especificação das adaptações a que se estará sujeito o aluno recebido por transferência;

elaboração do plano próprio, flexível e adequado a cada caso, pelo Supervisor de Ensino ou Coordenador Pedagógico, ouvido (s) o (s) Professor (es) da (s) disciplina (s) e aprovado por ato da Direção do Estabelecimento de Ensino;

elaboração da Ata de Resultados e registrá-los no Histórico Escolar do aluno e no Relatório Final encaminhado à SEED.

S  E  Ç  Ã  O
X

DA     FREQUÊNCIA


Art. 106 – O controle da freqüência contabilizará a presença do aluno nas atividades escolares programadas, sendo obrigado a participar de pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) do total das horas previstas para aprovação.


Art. 107 – Terão freqüência facultativa em atividades de educação Física diurno conforme Lei 7692/88:

a) aluno que comprovar exercer atividades profissionais em jornada igual ou superior a 06 (seis) horas;

b) aluno maior de 30 (trinta) anos de idade;

c) aluno que estiver prestando serviços militar ou em outra situação estar obrigado a prática de Educação Física na Organização Militar em que serve;

d) aluno amparado pelo Decreto Lei nº 1044 de 21 de outubro de 1969;

e) aluno de curso de pós graduação;

f) aluno que tiver prole.

Art. 108 – São considerados merecedores de tratamento excepcional, conforme Decreto Lei 1044 de 21 de outubro de 1969, os portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismos ou outras condições mórbidas, determinando distúrbios agudos ou agudizados caracterizados por:

a) capacidade física relativa, incompatível com a freqüência aos trabalhos escolares, deste que se verifiquem a conservação das condições intelectuais e emocionais necessárias para o prosseguimento da atividade escolar em novos moldes;

b) ocorrência isolada ou esporádica;

c) duração que não ultrapasse o máximo ainda admissível em cada caso, para a continuidade do processo pedagógico de aprendizado atendendo o que tais características se verificam, entre outros, em casos de síndromes hemorrágicas (como hemofilia), asma, cardite, pericardites, afecções ostearticulares submetidas a correções ortopédicas, netroparias agudas ou subagudas, afecções reumáticas, etc.

Art. 109 – Atribuir a esses estudantes, como compensação da ausência às aulas, exercícios domiciliares com acompanhamento da escola, sempre que compatíveis com o seu estado de saúde e as possibilidades deste estabelecimento.

Art.110 – Dependerá o regime de execução estabelecido no citado Decreto de laudo médio elaborado por autoridade oficial do sistema educacional.

Art. 111 – Conforme Lei 6202 de 17 de abril de 1975, a partir do 8º mês de gestação e durante 03 meses a estudante em estado de gravidez, ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares instituído pelo Decreto Lei 1044, de 21 de outubro de 1969.

Parágrafo Único – O inicio e o fim do período em que é permitido o afastamento serão determinados por atestado médico a ser apresentado a Direção deste estabelecimento.

Art. 112 – Em casos excepcionais, devidamente comprovados, mediante atestado médico, poderá ser aumentado o período de repouso antes e depois do parto.

Parágrafo Único – Em qualquer caso, é assegurado as estudantes em estado de gravidez o direito a prestação de exames finais.

S  E  Ç  Ã  O  
XI

DA     DOCUMENTAÇÃO     ESCOLAR


Art. 113 - A escrituração e o arquivamento de documentos escolares têm como finalidades assegurar, em qualquer tempo, a verificação:

a)

b)

c)
da identidade de cada aluno;

da regularidade de seus estudos;

da autenticidade de sua vida escolar.


Art. 114 - Os atos escolares serão registrados em livros e fichas padronizados, observando-se, no que couber, os regulamentos e disposições Legais aplicáveis.


Parágrafo Único - Em qualquer época poderá o Estabelecimento de Ensino substituir os livros e fichas por outros, bem como alterar os processos de registros utilizados, simplificando-os, resguardadas as características e a autenticidade, desde que aprovados pelo Conselho Estadual de Educação.


Art. 115 - O Estabelecimento de Ensino dispõe dos seguintes Instrumentos de Registros e Escrituração:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

i)

j)
livro  e fichas “Ponto” – Freqüência do Corpo Docente e Funcionários;

livros “Ata” - Lavratura de reuniões do Conselho de Classe, da Diretoria/Assembléia Geral/ Estatuto da APM e do Conselho Escolar;

livros “Protocolo” - Expedição de Documentações e  Transferências;

livros “Termo”  - Visitas e Exercício dos Professores e Funcionários;

livros de “Ocorrências Disciplinares” - Sanções aplicadas ao corpo Discente, Corpo Docente e Funcionários quando as houver;

livro “Registro” - Patrimônio da Escola;

livro de “Avisos” - Comunicações de ordem administrativo-pedagógica expressas ao Corpo Docente e/ou Funcionários;

livros, fichas e canhotos de “Notas” - Resultados do Aproveitamento Escolar Anual dos Alunos;

livros de “Atas” - Resultados finais do Aproveitamento Escolar dos Alunos;

livros de “Atas” e “Pastas” - Incineração de Documentos Escolares.


Art. 116 - Para o assentamento individual dos alunos, o Estabelecimento de Ensino mantém pastas, em caixas “Arquivo”, contando os seguintes documentos:

a)

b)

c)

c)

e)

f)
requerimento de Matrícula e/ou de renovação;

certidão de Nascimento para transcrição de dados de identificação;

Ficha Individual;

Histórico Escolar;

guia de Transferência do ciclo e /ou outra série, se for o caso;

pareceres Parcial e Final do ciclo, se for o caso;


Art. 117 - O Estabelecimento de Ensino, acondiciona em Pastas, os documentos constantes do assentamento individual dos Professores e Funcionários contendo:

a)

b)

c)

d)

e)
fichas de transcrição de dados de Identificação;

fichas de transcrição de dados de Registro ou Autorização para o exercício de funções específicas;

comprovantes de Capacitação Profissional;

declarações de Atividades Escolares exercidas e/ou outras afins, quando as houver;

atestados Médicos, quando os houver.


Art. 118 - Compõem o Arquivo Escolar Ativo do Estabelecimento de Ensino:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)
correspondências recebidas e expedidas;

pastas Individuais constantes de documentação dos Alunos, Professores e Funcionários;

pasta Legislativa contemplando Atos Oficiais, autorizatórios de funcionamento da Escola;

pasta Legislativa com Documentos referentes ao Ensino Fundamental; 

pasta Legislativa específicas contendo Plano Curricular, Regimento Escolar e Projeto Pedagógico;

caixas com Cartelas de Contribuição Comunitária Mensal dos Alunos, Professores e Funcionários, acondicionadas em envelopes;

pastas para documentações diversas, a nível administrativo e pedagógico.


Art. 119 - São Documentos Escolares:

a)

b)

c)

d)

e)

f)
Requerimento de Matricula

Ficha Individual

Histórico Escolar

Relatório Final

Boletim Escolar

Registro de Classe (SERE 01)


Art. 120 - A incineração consiste no ato de queima dos documentos que após cinco (5) anos, não necessitem mais permanecer em arquivo.


§ 1º - Poderão ser incinerados os seguintes documentos:

a)

b)

c)

d)
registros de classe;

provas especiais ou relativas à adaptação ou recuperação;

atestados Médicos;

outros documentos, com autorização especial dos órgãos competentes.


§ 2º - No caso de incineração dos Registros de Classe, somente poderá ocorrer quando todo o aproveitamento escolar dos alunos tiver sido transcrito em documento próprio.


Art. 121 - O ato de incineração será lavrado em Ata. Assinada pelo Diretor do Estabelecimento de Ensino, pelo Secretário e demais Funcionários presentes.


Art. 122 - Ao Diretor do Estabelecimento de Ensino e ao Secretário caberá a responsabilidade por toda a escrituração e expedição de documentos escolares, bem como a autenticação dos mesmo, pela oposição de suas assinaturas.


Art. 123 - Todos os Funcionários serão responsáveis, na respectiva órbita de competência, pela guarda e inviolabilidade dos arquivos, documentos e escrituração escolares. 


Art. 124 - O Calendário Escolar, a ser elaborado anualmente, deverá atender ao disposto na Legislação vigente, bem como, às normas baixadas em Instrução específica da Secretaria de Estado da Educação.


Art. 125 - Caberá ao Estabelecimento de Ensino elaborar e propor, seu Calendário Escolar, para apreciação e aprovação do Conselho Escolar, e posteriormente enviado ao Núcleo Regional de Educação, para homologação.


Art. 126 - Na elaboração do Calendário Escolar, de acordo com as disposições dos órgãos normativos, define-se os seguintes critérios:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)
início e término das atividades escolares;

início e término dos períodos letivos;

período de matrícula;

encontro pedagógico (início do ano letivo);

conselhos de classe e ou outros colegiados;

reuniões pedagógicas e administrativas e ou outras destinação à critério do Estabelecimento de Ensino;

feriados instituídos e recessos;

férias docentes e escolares.


Art. 127 - Compete ao NRE orientar a elaboração, homologar e acompanhar a execução do Calendário Escolar proposto pelo Estabelecimento de Ensino.


Art. 128 - Em qualquer circunstância em que o Estabelecimento de Ensino considerar relevante alterar o Calendário Escolar homologado, deverá apresentar, em tempo hábil, ao NRE, a solicitação e respectiva proposta de alteração.

T  Í  T  U  L  O
     II

DA  REVALIDAÇÃO   E  EQUIVALÊNCIA  DE  ESTUDOS  FEITOS  NO EXTERIOR


Art. 129 – A revalidação de certificados e diplomas ou reconhecimento de estudos completos, realizados em Escola de país estrangeiro, é regulada por Estabelecimentos de Ensino reconhecidos e credenciados pelo CEE.


Art. 130 – A equivalência de estudos incompletos do Ensino Fundamental, cursados em Escolas situadas no exterior, será efetuada por Comissão de Professores nos Estabelecimentos de Ensino reconhecidos e credenciados pelo CEE.


§ 1º - Ao NRE compete, acompanhar e supervisionar o processo executado pelo Estabelecimento de Ensino.


§ 2º - O Estabelecimento de Ensino deverá observar:

a)

b)

c)

d)
as normas de transferência e de aproveitamento de estudos, constantes no Regimento Escolar;

as precauções indispensáveis no exame de documentação do processo, cujas peças, quando produzidas no exterior devem estar visadas pelo Cônsul Brasileiro na jurisdição do local onde foram realizados os estudos ou pelo Cônsul do país de origem no Brasil, exceto de países pertencentes ao Mercosul;

existência de acordos ou convênios internacionais; 

todos os documentos escolares originais, à exceção dos de Língua Espanhola, deverão conter tradução para o Português por tradutor juramentado.


Art. 131 - Cabe ao CEE, com base em processo instruído com documentação que satisfaça às exigências legais, decidir sobre a equivalência de estudos ou de curso que não tenha similar no Sistema de Ensino do Brasil.


Art. 132 – Ao Estabelecimento de Ensino, onde tiver sido realizada a equivalência ou revalidação de estudos, compete a emissão da respectiva documentação.


Art. 133 - Efetuada a revalidação ou declarada a equivalência, o ato pertinente será registrado no órgão competente (NRE) e os resultados integrarão a documentação escolar do aluno.


Art. 134 – O aluno oriundo de país estrangeiro que não apresentar documentação escolar e condições imediatas para classificação, deverá ser matriculado na série compatível com sua idade, em qualquer época do ano, ficando a Escola obrigada a elaborar plano próprio para o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades necessárias para o prosseguimento de seus estudos.

T  Í  T  U  L  O 
         III

DA     REGULARIZAÇÃO     DE     VIDA     ESCOLAR


Art. 135 – No caso de denúncia ou suspeita de irregularidade na vida escolar do aluno, a SEED procederá a verificação, mediante processo adequado.


§ 1º - Uma vez assegurado o direito de ampla defesa aos implicados e confirmada a irregularidade, serão impostas aos responsáveis, as sanções cabíveis.


§ 2º - Caberá ao CEE, determinar a forma de regularização de vida escolar, salvo nos casos expressamente delegados.


§ 3º - Provada culpa ou dolo por parte da Direção do Estabelecimento, serão impostas aos responsáveis, de acordo com a natureza da infração, as sanções previstas na legislação.


Art. 136 – O encaminhamento dos processos de regularização de vida escolar é responsabilidade do Estabelecimento de Ensino que detiver a matrícula do aluno mesmo nos casos de transferência com irregularidade.


Art. 137 – Os Estabelecimentos de Ensino integrantes do Sistema Estadual ficam autorizados a proceder à regularização de vida escolar dos alunos do Ensino Fundamental, conforme disposto no Regimento Escolar, atendida a Legislação vigente.


Art. 138 – O processo de regularização de vida escolar será de responsabilidade do Diretor do Estabelecimento de Ensino, sob a supervisão do NRE.


§ 1º - O Diretor do Estabelecimento de Ensino, constatada a irregularidade, dará imediatamente ciência ao NRE.


§ 2º - O NRE acompanhará o processo pedagógico e administrativo, desde a comunicação do fato até a sua conclusão.


§ 3º - Ao NRE cabe a emissão do ato de regularização.


§ 4º - Quando se tratar de transferência com irregularidade, caberá à Direção do Estabelecimento de Ensino registrar os resultados do processo na documentação do aluno.


Art. 139 – No caso de irregularidade detectada após o encerramento do curso, o aluno deverá ser convocado para Avaliações Especiais a serem feitos na Escola em que concluiu o mesmo, sob a supervisão do NRE.


§ 1º - No caso de não haver possibilidade de serem efetuadas as Avaliações Especiais na Escola onde o aluno concluiu o curso, deverá ser credenciado, pelo NRE, Estabelecimento de Ensino, devidamente reconhecido.


§ 2º - Em nenhuma hipótese, a regularização escolar deverá acarretar ônus financeiros para o aluno.


Art. 140 – No caso de insucesso nas Avaliações Finais, o aluno poderá requerer nova oportunidade, decorridos, no mínimo 60 (sessenta) dias, a partir da publicação de resultados.


Art. 141 – É de competência exclusiva do CEE, a regularização de vida escolar, no caso de :

I -

II -
documentos escolares com suspeita de falsificação;

aluno proveniente de Estabelecimento de Ensino não autorizado.


Art. 142 – O ato de regularização e os resultados finais do processo, deverão constar do Histórico Escolar e do Relatório Final do Estabelecimento de Ensino.

T  Í  T  U  L  O
IV

DOS     DIREITOS,     DEVERES,     PROIBIÇÕES     E     SANÇÕES     DA

COMUNIDADE     ESCOLAR


Art. 143 - A Comunidade Escolar é constituída pela Equipe de Direção, Equipe Pedagógica, Equipe Administrativa, Pais ou Responsáveis e Alunos regularmente matriculados no Estabelecimento de Ensino.

C  A  P  Í  T  U  L  O
         I

DA     EQUIPE     DE     DIREÇÃO     E     DA     EQUIPE     PEDAGÓGICA

S  E  Ç  Ã  O 
I

DOS     DIREITOS


Art. 144 - Constituirão Direitos do Professor ou Especialista de Educação, além daqueles que lhes são assegurados pelo Estatuto do Magistério, combinado com a Legislação de Ensino aplicável, e disposto no presente Regimento Escolar, ainda os seguintes:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -
utilizar-se das dependências, das instalações e dos recursos materiais do Estabelecimento de Ensino, necessário ao exercício de suas funções;

participar das discussões para implementação da Proposta Pedagógica definida pela Política Educacional da Secretaria de Estado da Educação;

requisitar todo o material necessários à sua atividade, dentro das possibilidades do Estabelecimento de Ensino;

sugerir aos diversos setores de serviços do Estabelecimento de Ensino, medidas que viabilizem um melhor funcionamento de suas atividades;

valorizar e ser valorizado, em razão do cargo ou função, pelo desempenho eficaz das atividades que busquem a melhoria de qualidade do ensino e da educação em geral;

receber tratamento digno de colegas ou de Superiores hierárquicos;

manter e promover relações cooperativas com colegas, alunos e comunidade;

recorrer às autoridades competentes do Estabelecimento de Ensino, na defesa de acusações, passíveis de eventuais agressões verbais ou físicas, ou quando do prejuízo de seus direitos funcionais;

participar de reuniões de classe, cursos de aperfeiçoamento ou especialização, seminários, encontros e grupos de estudo, compatíveis com seu nível de atuação, quando expressamente designado ou convocado, sem prejuízo dos seus vencimentos;

tomar conhecimento prévio dos Planos Anuais de trabalho dos diversos setores e de todos os eventos ordinários e extraordinários do Estabelecimento de Ensino, bem como dos seus Planos de Aplicação e Prestação de Contas dos recursos financeiros, aprovados pelo Conselho Escolar.

S  E  Ç  Ã  O
II

DOS    DEVERES


Art. 145 - O Professor ou Especialista da Educação tem o dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições, cabendo-lhe manter a conduta moral, funcional e profissional adequada à dignidade do Magistério.


Art. 146 - Além das atribuições Legais específicas, dispostas neste Regimento Escolar, constituirão Deveres do Professor ou Especialista de Educação:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -

XIII -

XIV -

XV -

XVI  -

XVII -

XVIII -

XIX -

XX –

XXI -

XXII -

XXIII -

XXIV -

XXV -

XXVI -
cumprir e fazer cumprir os Horários e Calendários Escolares;

manter assiduidade, comunicando com antecedência, sempre que possível, os atrasos e faltas eventuais;

cumprir as ordens dos superiores hierárquicos, exceto quando manifestamente ilegais;

manter espírito de cooperação e solidariedade com os colegas;

utilizar processos de Ensino que não se afastem do conceito atual de Educação e Aprendizagem;

coordenar o processo de seleção dos livros didáticos, se adotados pelo Estabelecimento de Ensino, obedecendo às Diretrizes e aos critérios estabelecidos pela Secretaria de Estado da Educação;

incutir nos alunos, pelo exemplo, e espírito de solidariedade humana, de justiça e cooperação, o respeito às autoridades constituídas e o civismo;

empenhar-se pela educação integral do educando;

comparecer ao Estabelecimento de Ensino nas horas de trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, bem como às comemorações cívicas e outras atividades, executando os serviços que lhe competirem;

sugerir providências que visem à melhoria do Ensino e ao seu aperfeiçoamento;

zelar pela economia de materiais do Estabelecimento de Ensino e pela conservação do que for confiado à sua guarda e uso;

guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos do Estabelecimento de Ensino que não devem ser divulgados;

tratar com urbanidade as partes, atendendo-as sem preferências;

freqüentar, quando designado ou convocado, cursos legalmente instituídos e ou outras reuniões para estudos e debates, tendo em vista seu constante aperfeiçoamento profissional e cultural;

assegurar que, no âmbito escolar, não ocorra tratamento discriminativo de cor, raça, sexo, religião e classe social;

apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com uniforme que for destinado para cada caso;

atender prontamente, com preferência sobre qualquer outro serviço as requisições de documentos, informações ou providências que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias, para defesa do Estado em juízo;

respeitar os valores sócio-culturais dos alunos e sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, não o submetendo a vexame ou constrangimento;

proceder, na vida pública e privada, de forma a dignificar sempre a função pública; 

levar ao conhecimento da autoridade superior, irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ou função;

participar dos Conselhos de Classe e da entrega de Boletins, quando convocados, ficando os faltosos passíveis de descontos nos vencimentos;

submeter-se à inspeção médica que for determinada pela autoridade competente;

manter e fazer com que seja mantida a disciplina em sala de aula ou fora dela;

comparecer às reuniões dos órgãos colegiados de que por força deste Regimento Escolar, for membro inerente;

direcionar as pesquisas e trabalhos solicitados, orientando sobre a respectiva Bibliografia a ser utilizada e incentivar os alunos à aquisição de hábitos de estudo;

cumprir e fazer cumprir as disposições do presente Regimento Escolar, no seu âmbito de ação.

S  E  Ç  Ã  O
III

DAS     PROIBIÇÕES


Art. 147 – É vedado ao Professor ou Especialista de Educação, observadas as disposições da Legislação e Normas de Ensino aplicáveis:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII –

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -

XIII -

XIV -

XV -

XVI -

XVII -

XVIII -

XIX -
deixar de comparecer aos horários normais de trabalho, e ou em outras atividades propostas pelo Estabelecimento de Ensino, sem causa justificada;

atender, no Estabelecimento de Ensino, sem a anuência da autoridade competente, pessoas estranhas ao serviço, para o trato de assuntos particulares;

retirar, modificar ou substituir, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer documento ou material existente no Estabelecimento de Ensino;

assinar documentos em nome dos pais dos alunos ou responsáveis, inclusive boletins, salvo se responder juridicamente pelos alunos;

ausentar-se do Estabelecimento de Ensino, durante o horário de trabalho, exceto em casos especiais, com atendimento à respectiva autorização; ministrar, sob qualquer pretexto, aulas de particulares aos alunos de suas respectivas turmas, exceto aulas de recuperação paralela de estudos, emanadas de projetos específicos ofertados pelo Estabelecimento de Ensino, quando os houver;

referir-se desrespeitosamente, por qualquer meio, às autoridades constituídas e aos atos da administração pública, podendo, porém criticá-los de maneira adequada, em trabalho devidamente assinado;

exercer atividades político-partidárias, dentro do Estabelecimento de Ensino;

incitar greves;

interferir ou perturbar o trabalho dos outros setores de serviços do Estabelecimento de Ensino, podendo, no entanto, adentrar-se nas respectivas dependências, quando estritamente necessário;

ocupar cargos ou funções em empresas, estabelecimentos ou instituições que mantenham relações contratuais ou de dependência com o Governo do Estado, exceto a participação em Cooperativas e Associações de Classes, na qualidade de associado ou dirigente;

promover manifestações de apreço ou desapreço, dentro do Estabelecimento de Ensino, ou tornar-se solidário com as mesmas;

exercer comércio entre os colegas de trabalho, promover ou subscrever listas de donativos ou praticar a usura em qualquer de suas formas;

aceitar representações de Estados estrangeiros;

receber propinas, comissões, presentes e vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

fazer contratos de natureza comercial ou industrial com o Governo, para si mesmo ou como representante de outrem;

valer-se de suas atribuições para lograr proveito pessoal, em detrimento da dignidade do cargo ou função;

entreter-se, nas dependências e horários de trabalho, em palestres, leituras ou outras atividades estranhas ao serviço;

fumar nas dependências do Estabelecimento de Ensino.

S  E  Ç  Ã  O
IV

DAS    SANÇÕES


Art. 148 - Pelo exercício irregular de suas atribuições, o Professor ou Especialista de Educação responde civil, penal e administrativamente, nos termos da Legislação vigente, nos Artigos 286 a 290, da Lei nº 6174/70 - Estatuto dos Funcionários Civis do Paraná.


Art. 149 - Além das demais penas disciplinares cabíveis, previstas no Artigo 291, da Lei nº 6174/70, o Professor ou Especialista de Educação, pelo não cumprimento dos seus deveres e transgressão das proibições, estará sujeito à aplicação da seguinte ordem de penalidades:

I -

II -

III -
advertência verbal, em particular, aplicada nos casos de mera negligência;

repreensão, por escrito, aplicada nos casos de reincidência de faltas, resultantes das penas de advertência;

comunicação das faltas ao órgão competente para as providências cabíveis, aplicadas nos casos de reincidência nas mesmas faltas, após as penas de advertência e de repreensão.


Parágrafo Único - As sanções previstas serão aplicadas pela Direção do Estabelecimento de Ensino e registradas em “Livro de Ocorrências Disciplinares”.

C  A  P  Í  T  U  L  O
          II

DA    EQUIPE     ADMINISTRATIVA

S  E  Ç  Ã  O
I

DOS     DIREITOS


Art. 150 - Constituirão Direitos do Funcionário, integrante da Equipe Administrativa, além daqueles que lhes são outorgados pela Legislação aplicável, o disposto no presente Regimento Escolar, ainda os seguintes:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -
utilizar-se das dependências, das instalações e dos recursos materiais do Estabelecimento de Ensino, necessários ao exercício de suas funções;

requisitar todo o material necessário à sua atividade, dentro das possibilidades do Estabelecimento de Ensino;

sugerir aos diversos setores de serviços do Estabelecimento de Ensino, medidas que viabilizem um melhor funcionamento de suas atividades;

receber tratamento digno de colegas ou de superiores hierárquicos;

manter e promover relações cooperativas com colegas, alunos, professores e comunidade;

recorrer às autoridades competentes do Estabelecimento ou de Ensino, na defesa de acusações, passíveis de eventuais agressões verbais ou físicas, ou quando do prejuízo de seus direitos funcionais;

participar de reuniões de classe, cursos de aperfeiçoamento, encontros e grupos de estudo, compatíveis com seu nível de atuação, quando expressamente designado ou convocado, assim como de eventos ordinários e extraordinários promovidos pelo Estabelecimento de Ensino;

tomar conhecimento dos Planos de Aplicação e Prestação de Contas dos recursos financeiros do Estabelecimento de Ensino, aprovados pelo Conselho Escolar.

S  E  Ç  Ã  O
II

DOS     DEVERES


Art. 151 - Além das atribuições Legais específicas concernentes à Equipe Administrativa, dispostas neste Regimento Escolar, são Deveres do Funcionário, nos termos da Legislação vigente:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -

XIII -

XIV -

XV -

XVI -
manter assiduidade, comunicando com antecedência, sempre que possível, os atrasos e faltas eventuais;

comparecer ao Estabelecimento de Ensino, às horas de trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, bem como às comemorações cívicas ou outras programadas, executando tarefas que lhe competirem;

cumprir o respectivo horário-escala de trabalho e as ordens dos superiores hierárquicos;

manter respeito, urbanidade, discrição, espírito de cooperação e solidariedade com os colegas, professores, alunos e comunidade;

zelar pela economia de materiais do Estabelecimento de Ensino e pela conservação do que for confiado à sua guarda e uso;

guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos do Estabelecimento de Ensino que não devem ser divulgados;

levar ao conhecimento da autoridade superior irregularidades de que tiver ciência, em razão do cargo ou função;

apresentar-se decentemente trajado em serviço ou com uniforme que for destinado para cada caso;

proceder, na vida pública e privada, de forma a dignificar sempre a função pública;

submeter-se à inspeção médica que for determinada pela autoridade competente;

freqüentar, quando expressamente designado ou convocado, cursos legalmente instituídos e ou outras reuniões para estudos e debates, com vistas ao seu constante aperfeiçoamento profissional e cultural;

promover sempre a organização, evitando desordens que prejudiquem o bom andamento de seu trabalho e dos outros conseqüentes;

assegurar, que no âmbito escolar, não ocorra tratamento discriminativo de cor, raça, sexo, religião e classe social;

atender prontamente, com preferência sobre qualquer outro serviço as requisições de documentos, informações ou providências que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias, para defesa do Estado em juízo;

comparecer às reuniões dos órgãos colegiados de que por força deste Regimento Escolar, for membro inerente;

cumprir e fazer cumprir as disposições do presente Regimento Escolar, no seu âmbito de ação.

S  E  Ç  Ã  O 
III

DAS     PROIBIÇÕES


Art. 152 - Observados os dispositivos da Legislação aplicável, é vedado ao Funcionário, elemento da Equipe Administrativa:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -

XIII -

XIV -

XV -

XVI -

XVII -

XVIII -

XIX -
deixar de comparecer aos horários-escalas de trabalho e ou em outras atividades programadas e desenvolvidas pelo Estabelecimento de Ensino, sem causa justificada;

exercer cumulativamente dois ou mais cargos ou funções públicas salvo as excerções permitidas em Lei;

referir-se desrespeitosamente, por qualquer meio, às autoridades constituídas e aos atos da administração pública, podendo, porém, em trabalho assinado, criticá-los de maneira adequada;

retirar, modificar ou substituir, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer documento ou material existente no Estabelecimento de Ensino;

assinar documento em nome dos pais dos alunos ou responsáveis inclusive boletins, salvo se responder juridicamente pelos mesmos;

ausentar-se do Estabelecimento de Ensino, durante o período de trabalho, exceto em casos especiais, com a devida autorização;

exercer atividades político-partidárias, dentro do Estabelecimento de Ensino;

interferir ou perturbar o trabalho dos Professores e dos outros setores de serviços do Estabelecimento de Ensino, podendo, no entanto, adentrar-se nas salas de aula e ou respectivas dependências, quando estritamente necessário;

atender, no Estabelecimento de Ensino, sem a anuência da autoridade competente, pessoas estranhas ao serviço, para o trato de assuntos particulares;

incitar greves;

promover manifestações de apreço ou desapreço, dentro do Estabelecimento de Ensino, ou tornar-se solidário com as mesmas;

exercer comércio entre os colegas de trabalho, promover ou subscrever listas de donativos ou praticar a usura em qualquer de suas formas;

valer-se de suas atribuições para lograr proveito pessoal, em detrimento da dignidade do cargo ou função;

receber propinas, comissões, presentes e vantagens de qualquer natureza, em razão de suas atribuições;

aceitar representações de Estados estrangeiros;

fazer contratos de natureza comercial ou industrial com o Governo, para si mesmo ou como representante de outrem;

ocupar cargos ou funções em empresas, estabelecimentos ou instituições que mantenham relações contratuais ou de dependência com o Governo do Estado, exceto a participação em Cooperativas e Associações de Classe, na qualidade de dirigente ou associado;

entreter-se, nas dependências e horários de expediente, em palestras, leituras ou outras atividades alheias ao serviço;

fumar nas dependências do Estabelecimento de Ensino.

S  E  Ç  Ã  O
IV

DAS     SANÇÕES


Art. 153 - O Funcionário, componente da Equipe Administrativa, responde civil, penal e administrativamente, pelo desempenho irregular de suas atribuições, nos termos dos Artigos 286 e 290, da Lei nº 6174/70 - Estatuto dos Funcionários Civis do Paraná.


Art. 154 - Pelo não cumprimento dos seus deveres e transgressão das proibições, o Funcionário, além das demais penas disciplinares cabíveis, previstas no Artigo 291, da Lei nº 6174/70, estará sujeito à aplicação da seguinte ordem de penalidades:

I -

II -

III -
advertência verbal, em particular, aplicada nos casos de mera negligência;

repreensão, por escrito, aplicada nos casos de reincidência de faltas, resultantes das penas de advertência;

comunicação das faltas ao órgão competente para as providências cabíveis, aplicada nos casos de reincidência nas mesmas faltas, após as penas de advertência e de repreensão.


Parágrafo Único - As sanções previstas serão aplicadas pela Direção do Estabelecimento de Ensino e registradas em “Livro de Ocorrências Disciplinares”.

C  A  P  Í  T  U  L  O
         III

DOS     ALUNOS

S  E  Ç  Ã  O  
I

DOS     DIREITOS


Art. 155 - Além daqueles que lhes são outorgados por toda legislação aplicável, constituirão Direitos do Aluno:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -

XIII -

XIV -

XV -

XVI -

XVI -
tomar conhecimento, no ato da matrícula, das disposições contidas no Regulamento Interno do Estabelecimento de Ensino, bem como do presente Regimento Escolar;

solicitar orientações dos diversos setores do Estabelecimento, especialmente do Supervisor de Ensino, Orientador Educacional e Professores;

utilizar-se dos serviços e dependências do Estabelecimento de Ensino, de acordo com as normas expressas no Regulamento Interno;

ser respeitado por seus educadores, não sofrendo qualquer tratamento discriminativo de cor, raça, sexo, religião e classe social;

usufruir de igualdade de atendimento, independentemente da diferença de condição de aprendizagem em que se encontre;

receber informações sobre o Sistema de Avaliação adotado pelo Estabelecimento de Ensino;

realizar mais de uma avaliação no bimestre, e requerer 2ª chamada quando for impedido de fazê-la por motivo comprovadamente justificados;

tomar conhecimento, através de boletins ou de outras formas de comunicação, do seu rendimento escolar, e de sua freqüência;

solicitar, quando sentir-se prejudicado, revisão de notas, dentro do prazo de 72 horas, a partir da divulgação das mesmas;

requerer transferência ou cancelamento de matrícula por si quando maior de idade, ou através dos pais ou responsáveis quando menor;

manter e promover relações cooperativas com professores, funcionários, colegas e comunidade;

receber tratamento pedagógico diferenciado, quando aluno (a) trabalhador (a) ou aluna gestante;

organizar-se e participar das solenidades de formatura, quando as houver;

recorrer às autoridades competentes do Estabelecimento de Ensino na defesa de acusações, passíveis de eventuais agressões verbais ou físicas, ou quando houver prejuízo dos seus direitos;

solicitar, em termos adequados, aos Professores e à Direção do Estabelecimento, medidas que visem a melhoria da qualidade de Ensino;

organizar-se em associações culturais, cívicas e desportivas, se for o caso;

o aluno que sentir-se prejudicado em seus direitos, poderá recorrer às seguintes instâncias de recursos:

a) Serviço de Orientação Educacional e/ou Supervisão de Ensino;

b) Direção do Estabelecimento de Ensino;

c) Conselho Escolar;

d) Conselho Tutela, se menor;

e) Autoridade Jurídica;

f) Autoridade Policial.


Art. 156 – De acordo com o Parecer nº 442/98 de 13/11/98, a partir do oitavo mês de gestação e durante três meses, a estudante em estado de gravidez, ficará assistida pelo regime de exercícios domiciliares instituídos pelo Decreto-Lei nº 1044, de 21/10/69.


Parágrafo Único – O início e o fim do período em que é permitido o afastamento, serão determinados por Atestado Médico, a ser apresentando à Direção do Estabelecimento de Ensino.


Art. 157 – Em casos excepcionais, devidamente comprovados mediante Atestado Médico, poderá ser aumentado o período de repouso, antes e depois do parto.


Parágrafo Único – Em qualquer caso, é assegurado às estudantes em estado de gravidez, o direito à prestação de Exames e/ou Avaliações Finais.

S  E  Ç  Ã  O
II

DOS     DEVERES


Art. 158 - São Deveres do Aluno, além daqueles previstos na Legislação e normas de ensino aplicáveis:

I -

II -

III -

IV -

V  -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -

XIII -

XIV -

XV -

XVI -

XVII -
atender às determinações dos diversos setores do Estabelecimento de Ensino, nos respectivos âmbitos de competência;

cumprir o Horário e o Calendário Escolar, sendo assíduo e comparecendo pontualmente às aulas e demais atividades escolares;

apresentar a documentação exigida, dentro do prazo estipulado pela Secretaria, para garantir a sua matrícula;

participar das aulas e de todas as atividades programadas e desenvolvidas pelo Estabelecimento de Ensino;

cooperar na manutenção da higiene e conservação das instalações e dependências, materiais, móveis, utensílios e equipamentos de propriedade do Estabelecimento de Ensino;

realizar todas as tarefas e demais trabalhos solicitados pelo Professores nas respectivas áreas de estudo;

apresentar-se com asseio em todas as atividades escolares;

justificar suas faltas às aulas, através de atestados médicos ou bilhetes dos pais ou responsáveis;

estar de posse e apresentar todo o material solicitado e necessário ao desenvolvimento das atividades escolares, conservando-o em ordem;

ser honesto na apresentação das tarefas e demais atos escolares;

solicitar autorização da Direção do Estabelecimento de Ensino, quando tiver necessidade de ausentar-se das atividades escolares trazendo sempre a justificativa, por escrito, dos pais ou responsáveis, antes do início da 1ª aula;

entregar, quando lhe for solicitado, todo e qualquer objeto alheio, que esteja portando no Estabelecimento de Ensino;

levar aos pais ou responsáveis a correspondência enviada pelo Estabelecimento de Ensino e devolvê-la assinada, quando solicitada;

comportar-se adequadamente, dentro e fora do Estabelecimento de Ensino;

tratar com respeito os colegas, professores e demais funcionários do Estabelecimento de Ensino;

inteirar-se das respectivas práticas e calendários de avaliação utilizados pelos Professores, bem como acompanhar seu rendimento escolar;

cumprir as disposições deste Regimento Escolar no que lhe couber.

S  E  Ç  Ã  O
III

DAS     PROIBIÇÕES


Art. 159 - Observados os dispositivos da Legislação vigente, é vedado ao Aluno:

I -

II -

III -

IV -

V -

VI -

VII -

VIII -

IX -

X -

XI -

XII -

XIII -

XIV -

XV -


entrar ou sair da sala, antes ou durante as aulas, sem permissão do Professor;

ausentar-se do Estabelecimento de Ensino, em horário escolar, sem a devida autorização da Direção, mediante justificativa, por escrito, ou a presença dos pais ou responsáveis;

ocupar-se, durante as aulas, com trabalho estranho às mesmas;

trazer para o Estabelecimento de Ensino, material de qualquer natureza, estranho aos estudos;

aglomerar-se nas portas das salas, nos intervalos das aulas, atrapalhando a entrada do Professor;

sair da sala para os corredores, pátios ou muros e demais dependências do Estabelecimento de Ensino, nos intervalos de aula;

alterar, rasurar, suprimir ou acrescentar anotações lançadas nos cadernos, trabalhos, provas ou documentos escolares;

tomar bebidas alcoólicas ou fumar nas dependências do Estabelecimento de Ensino;

promover jogos, excursões, coletas, listas de pedidos ou campanhas de qualquer natureza, festividades e/ou atividades, visando exclusivamente a própria formatura, sem a prévia autorização da Direção, bem como fazer comércio dentro do Estabelecimento de Ensino;

andar de bicicleta, skate ou patins, nos pátios ou na quadra do Estabelecimento de Ensino;

utilizar-se de livros, cadernos ou outros materiais de colegas e até mesmo de Professores, Funcionários e do próprio Estabelecimento de Ensino, sem a devida autorização;

promover algazarras e participar de brigas, nos corredores e pátios, assim como na frente ou imediações do Estabelecimento de Ensino, durante o período de aulas, no seu início ou término;

fazer-se acompanhar de pessoas estranhas ao Estabelecimento de Ensino, em suas dependências internas ou externas;

praticar atos de violência física ou verbal contra colegas, professores e funcionários do Estabelecimento de Ensino;

gravar palavras, desenhos ou qualquer sinal, obscenos ou não, nas paredes, carteiras, muros, materiais escolares e demais ambientes do Estabelecimento de Ensino;

permanecer no Estabelecimento de Ensino, fora do horário das atividades escolares, exceto em situações comprovadas para a realização de trabalhos, pesquisas, leituras na Biblioteca da Escola e/ou outras atividades extra-classe.

S  E  Ç  Ã  O
IV

DAS      SANÇÕES


Art. 160 – Pelo não cumprimento de qualquer dos deveres ou a transgressão das proibições, dispostas neste Regimento Escolar, observadas as determinações legais, os alunos estarão sujeitos às seguintes sanções: 

I -
Aplicadas pelo Professor:

a)

b)
advertência verbal em sala de aula;

advertência verbal reservada.

II -
Aplicadas pelo Diretor e Equipe Pedagógica:

a)

b)

c)
advertência escrita;

advertência escrita com comunicação aos pais ou responsáveis;

advertência escrita com exigência da presença dos pais ou responsáveis, no Estabelecimento de Ensino, para lavratura de termo de compromisso de colaboração à melhoria da conduta do educando;

III - 
Aplicadas pelo Conselho Escolar e/ou Comissão de Disciplina:

a)

b)

c)

d)

e)

f)
advertência ;

suspensão das atividades de classe, por período determinado, com permanência no Estabelecimento de Ensino, realizando tarefas da disciplina, as quais serão objetivo de análise pelo Professor para efeito de avaliação do rendimento escolar;

reparação de dano involuntário ao patrimônio público ou particular;

retratação verbal ou escrita, nos casos de ofensa à honra de colegas de classe, educadores e funcionários;

mudança de turma;

mudança de turno, sem prejuízo à vida profissional do aluno.

§ 1º - Os casos de alunos com Ato Indisciplinar só serão encaminhados ao Conselho Escolar e/ou Comissão de Disciplina, para aplicação das medidas cabíveis, quando esgotadas todas as tentativas de trabalho pedagógico e havendo multirreincidência do Ato.

§ 2º - Os casos de alunos com Ato Infracional, praticados nos limites internos do Estabelecimento de Ensino, serão comunicados às autoridades competentes, de conformidade com as idades:

I -
Para menor de 12 anos:

a)
Conselho Tutelar ou Juizado da Infância e da Juventude;

II -
Para maior de 12 anos e menor de 18 anos:

a)
Delegacia Especializada ou Promotor de Justiça;

III -
Para maior de 18 anos:

a)
Autoridade Policial.

T  Í  T  U  L  O
V

DAS     DISPOSIÇÕES     GERAIS


Art. 161 – Para os fins previstos neste Regimento Escolar não será admitida a figura do aluno ouvinte.


Art. 162 – O Estabelecimento de Ensino fará estudos, por motivos justificáveis, para solução de caso de infreqüência, sob orientação do NRE e da SEED, até as normas definitivas.


Art. 163 – Poderá ocorrer alterações neste Regimento Escolar, sempre que o aperfeiçoamento do processo educativo do Estabelecimento de Ensino assim o exigir, sendo as modificações procedidas pela Secretaria de Estado da Educação.


Art. 164 – Os casos omissos no presente Regimento Escolar serão decididos pelo C.E.E., bem como os recursos que eventualmente, venham a ser interpostos.


Art. 165 - O presente Regimento Escolar entrará em vigor, a partir de sua aprovação pelo NRE.

Escola Estadual “Dr. Marcelino Nogueira” – Ensino Fundamental

Telêmaco Borba, em 20 de novembro de 2000.

__________________________________

Elvira Helena de Almeida Joucoski

DIRETORA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Médio

Adendo ao Regimento Escolar nº 01/04

DA ORGANIZAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR

CAPÍTULO I

DOS ÓRGÃOS COMPLEMENTARES

Art. 1º - Fica estabelecido através deste Adendo ao Regimento Escolar, que o Grêmio Estudantil fará parte da estrutura organização deste Estabelecimento de Ensino.

Parágrafo Único – O Grêmio Estudantil será regido por estatuto próprio.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA

SEÇÃO I

Da Organização do Curso, Sua Estrutura e Funcionamento

Art. 2º - A Escola Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental, passará a denominar-se Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio, com autorização do órgão competente.

Art. 3º - O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, terá duração de 3 (três) anos, com horária de 800 horas anuais, com no mínimo 200 dias letivos.

Parágrafo Único – O Ensino Médio será ofertado por este Estabelecimento de Ensino a partir do ano letivo de 2005, no período matutino, com implantação gradativa.

SEÇÃO II

Dos Princípios e Fins do Ensino Médio

Art. 4º – O Ensino Médio, terá como finalidades:

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II – preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando com a prática, no ensino de cada disciplina.

SEÇÃO III

Da Matrícula

Art. 5º - O ingresso no Ensino Médio é permitido aos concluintes do ensino fundamental ou de seu correspondente legal ofertado por Estabelecimento de Ensino regularmente autorizado a funcionar.

Art. 6º - Para os alunos do Ensino Médio será ofertado a matrícula em Regimento de Progressão Parcial em até 3 (três) disciplinas.

Art. 7º - É vedada a matrícula inicial no Ensino Médio, ao aluno com dependência no Ensino Fundamental.

Art. 8º - Em caso de conclusão do curso será expedido o certificado, observado os mínimos exigidos por Lei, eliminadas as dependências.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art 9º - Os casos omissos no presente Adendo serão resolvidos pela Direção e pelo Conselho Escolar deste Estabelecimento de Ensino, de acordo com a legislação em vigor.

Art. 10 – O presente adendo entrará em vigor a partir do início do ano letivo de 2005, após  ser aprovado pelo órgão competente.





Telêmaco Borba, 29 de Novembro de 2004.





_____________________________________

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS


A) PESSOAL ADMINISTRATIVO:

Diretora

(função)

Elvira Helena de Almeida Joucoski – RG. 1.596.971

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:


B) PESSOAL ESPECIALISTA

Orientadora Educacional

(função)

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:


C) PESSOAL DOCENTE PARA A BASE NACIONAL COMUM

Professora de Língua Portuguesa

(função)

Márcia Aparecida Sobral – RG. 1.920.842-7

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:


C) PESSOAL DOCENTE PARA A BASE NACIONAL COMUM

Professora de Física

(função)

Ariane Alves Amaral Augusto – RG. 6.410.225-7

(nome e RG)

]

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:


C) PESSOAL DOCENTE PARA A BASE NACIONAL COMUM

Professora de Artes

(função)

Maria Luiza Noronha A. R. de Oliveira – RG. 6.275.526-1

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:


C) PESSOAL DOCENTE PARA A BASE NACIONAL COMUM

Professor de Educação Física

(função)

Luis Fernando F. de Lima  – RG. 4.163.934-2

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:


C) PESSOAL DOCENTE PARA A BASE NACIONAL COMUM

Professora de Matemática

(função)

Maria Aparecida Santos – RG. 1.660.903

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:


C) PESSOAL DOCENTE PARA A BASE NACIONAL COMUM

Professora de Biologia

(função)

Márcia Regina Honorato – RG. 4.255.029-9

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:


C) PESSOAL DOCENTE PARA A BASE NACIONAL COMUM

Professora de História

(função)

Marcina de Jesus Santos – RG. 2.241.146

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:


C) PESSOAL DOCENTE PARA A BASE NACIONAL COMUM

Professora de Geografia

(função)

Idalmira Marcondes Barbosa – RG. 1.746.639

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:


D) PESSOAL DOCENTE PARA A PARTE DIVERSIFICADA

Professora de Língua Inglesa

(função)

Marisa Aparecida Pedroso Thimóteo – RG. 6.275.526-1

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS:

Introdução a Metodologia Científica

(função)

Lucélia Maria Souza de Oliveira – RG. 4.232.912-6

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS


D) PESSOAL DOCENTE PARA A PARTE DIVERSIFICADA

Professora de Filosofia

(função)

Maria Cristina de Moraes – RG. 4.281.597-7

(nome e RG)

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

NÚCLEO REGIONAL DE EDUCAÇÃO

TELÊMACO BORBA

Colégio Estadual Dr. Marcelino Nogueira – Ensino Fundamental e Médio

(nome do Estabelecimento de ensino)

Telêmaco Borba

(município)

Telêmaco Borba

(NRE)

RECURSOS HUMANOS


C) PESSOAL DOCENTE PARA A BASE NACIONAL COMUM

Professora de Química

(função)

Eliza da Silva – RG. 1.423.333

(nome e RG)

